
Emenda nº 7, ao Projeto de lei Complementar nº 55, de 2019
Dê-se ao artigo 1º do projeto de Lei complementar a seguinte redação:
Artigo 1º - Quando os vencimentos e salários mensais do servidor for inferior aos valores fixados nos incisos I a III deste artigo, será concedido abono complementar para que sua retribuição global mensal corresponda a esses valores, na seguinte conformidade:

I - R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), quando em Jornada Completa de Trabalho;

II - R$ 900,00 (novecentos reais), quando em Jornada Comum de Trabalho;

III - R$ 600,00 (seiscentos reais), quando em Jornada Parcial de Trabalho.
§ 1º - Para os servidores regidos pela Lei Complementar nº 1.157, de 2 de dezembro de 2011, sujeitos a Jornada Básica de Trabalho ou a Jornada Específica de Trabalho, o abono complementar a que se refere o “caput” deste artigo será calculado com base no valor previsto no inciso I deste artigo.
JUSTIFICATIVA
A proposta vista ser mais justa com os servidores e busca ampliar o número de servidores a serem abrangidos por esta proposta.

Com isto se busca compensar os trabalhadores que não tiveram o princípio da revisão salarial atendido pelo governador João Doria.
Sala das Sessões, em 8/8/2019.

a) Teonilio Barba

